
PROCESSO N9 13703-001.059/84-86

MINISTÉRIO DA FAZENDA

fas/

Sessão de 24  aeternbro 	de 19  86	 ACORDÃO N.° 1017a12

Recurso n.° 90.481 - IRPJ - Exercício de 1983.

Recorrente VICTORI COMUNICAÇÕES LTDA-SUCESSORA DE DATATRONIC-COMÉRCIO
SERVIÇOS E REPRESENTAÇÕES LTDA.

Recorrida DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL NO RIO DE JANEIRO - RJ

LUCRO LÍQUIDO-Exclusões -'Lucro na alie
ção de imóveis contabilizados no  ativo i-
mobilizado — A pessoa jurídica tem-o =_di-
reito ã exclusão do lucro líquido, na de-
terminação do lucro real, do valor inte-
gral do lucro auferido na alienação de
imóveis contabilizados no seu ativo imobi
lizado, ainda que tenha apurado, no re-ã-
pectivo exercício social, prejuízo ou 11:1-

cro líquido em valor inferior ao lucro -a-
ser excluído.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por VICTORI COMUNICAÇÕES LTDA. - SUCESSORA DE

DATATRONIC - COMÉRCIO SERVIÇOS E REPRESENTAÇÕES LTDA.:

ACORDAM os Membros da .Primeira Cãmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento ao

recurso, n4 termos do relatório e voto que passam a integrar o presenri,
te julgad /(/

4.014/	 1

Sala das :es .%.- 1 11F), em 24 de setembro de 1986.

d-Aft
AMADOR oe ""'/O F RNANDEZ - PRESIDENTE E RELATOR

ter
VISTO EM	 AGOSTINHO FA1RES 	 - PROCURADOR	 DA
SESSÃO DE: 5 Ç r,Tr, q.R."	 FAZENDA NACIONALLU

Participaram ainda do presente julgamento os seguintes Conselheiros:

SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS_ ALBERTO GONÇAL-

VES NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, ALCEU DE AZEVEDO FONSECA PINTO ,

JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN e RAUL PIMENTEL.
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SERVIÇO PCJBLICO FEDERAL

PROCESSO N9 13703-001.059/84-86

RECURSOW 90.481

ACÓRDÃO N9: 101-76.812

RECORRENTE N9: VICTORI COMUNICAÇÕES LTDA. - SUCESSORA DE DATATRONIC
COMÉRCIO SERVIÇOS E REPRESENTAÇÕES LTDA.

RELATÓRIO 

Da sociedade acima mencionada foi exigido o tribu_
to e demais encargos objeto da notificação de lançamento suplemen_
tar de fls. 04, o qual se assenta no Demonstrativo de Lançamento

Suplementar de fls. 05, onde se acusa o sujeito passivo de haver

excluído do lucro na venda de imóveis do imobilizado em valor su_
perior ao lucro líquido do exercício (item 54 do quadro 13), dan_
do-se como infringido o disposto no art. 154 combinado com o art.

388, inciso II, do RIR, aprovado pelo Decreto n9 85.450/80 e arts.

19, 49 e 59 do Decreto-lei n9 1.892/81.

O contribuinte foi cientificado da decisão a- quo 

pelo A.R. de fls. 08, em 24.08.84.

Em 06.09.84, o notificado fez protocolizar a peça

impugnatória de fls. 01, na qual declara que

"o lançamento suplementar ora contestado não tem
amparo legal.

O que se discute é o tratamento tributário que de
ve ser dado ao resultado apurado na alienação de
imóveis do ativo permanente, beneficiado com as
vahtagens conferidas ã transação pelo DL-1892/81.

Não se discute que a transação em suas condições'
atendeu aos requisitos exigidos pelo aldido diplo
ma legal para o deferimento do favor.e

-
P (//)DM F - F /19 C-C - Secgraf - 1600/75
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Basicamente, a contestação apresentada pela fisca
lização refere-se ao critério utilizado para apu-
ração do benefício i.e., para que se materialize
a exclusão do resultado apurado na alienação do
imóvel do lucro tributável.

No correr do ano-base, a suplicante procedeu a
venda de imóvel que se encontrava no ativo perma-
nente em data anterior a 31.12.1978, pelo valor de
Cr$ 190.000.000.

O custo do imóvel devidamente autalizado moneta-
riamenteatingia a Cr$ 107.733.938 e t por conse
Tilinte, a transação produziu um resultado de
82.266.062, indicado na declaração de rendimentos
como "exclusão do lucro real", sob a rubrica "Lu-
cro na Venda de Bens Imóveis do Imobilizado" (DL.
1.892/81).

O Decreto-lei exigia ainda diversas condições de
ordem formal vinculadas à transação, reputadas es
senciais para que ela se pudesse beneficar dos
favores questionados.

Todas elas foram cumpridas integralmente pela su-
plicante.

O próprio lançamento suplementar não o discute.

Ora, em conseqüência, o valor correspondente ao
resultado foi, para todos os efeitos, excluído do
lucro líquido, de modo que nenhuma tributação pas
sou a incidir sobre ele.

Por isso mesmo, não havendo questionamento de que
a operação era beneficiada pela legislação em a-
preço, tem a certeza .a suplicante de que a presen
te será acolhida determinando o cancelamento do
lançamento suplementar."

Antes de os autos serem submetidos à apreciação

da autoridade julgadora singular, foi dada a informação de fls.

22, onde se lê:

"Tendo em vista o que determina o DL. 1.982, de
16.12.81, alterado pelo D.L. 1978, de 21.12.1982,
poderá ser excluído do lucro liquido do exercici
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na determinação do lucro real, o resultado obtido
na venda de bens imõveis, desde que, entre outros'
requisitos, se constitua com esse ganho de capital,
reserva especifica para incorporação ao capital ou
absorção de prejuízos.

Através do Ato Declaratório Normativo CST n9 08/83,
foi condicionada ã formação de tal reserva, para
gozo do incentivo fiscal, ã existência de lucro
quido suficiente.

Dessa forma, correto está o lançamento suplementar,
limitando a exclusão até o limite do lucro liquido
do exercício, ou seja, Cr$ 24.136.866."

Esta informação foi aprovada pela autoridade julga

dora monocrática que manteve a exigência fiscal na íntegra, con

signando na ementa:

"IMPOSTO DE RENDA-PESSOA JURÍDICA.

Poderá ser excluído ate o limite do lucro liquido
do exercício, para determinação do lucro real, o
ganho de capital obtido na venda de bens do imobi
lizado."

Cientificado dessa decisão em 05.06.86 (A.R. de

fls. 24, verso) e com ela não se conformando, o sujeito passivo

apresentou o apelo de fls. 26/29, lido na Integra em sessão, on

de seus trechos mais significativos consigna:

"... a exclusão do resultado decorre da aplicação
literal do DL. 1.892/81.

Tal Decreto-lei condicionou o gozo do favor fis-
cal ali indicado ao implemento das seguintes cir-
cunstâncias de fato:,..,

Todas estas condições foram cumpridas pela supli-
cante e sobre isso não.se discute nem mesmo no
auto lavrado.

O que se pretende é limitar o benefício ao montan
te dos lucros líquidos do exercício e, por absur=
do, cobrar uma diferença de imposto -crescida de
multa equivalente a 548,60 ORTN's.

/7
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Ora, em primeiro lugar esta regra inclui uma con-
dição restritiva não contemplada no texto legal,
e criada posteriormente ao encerramento do ano-ba
se em que foram referidas as operações isentas. -

•Por outro, de acordo com o art. 111 do CTN, as i-
senções se interpretam literalmente e, por isso
não é possível adicionar regra diversa daquela , que
foi fixada pelo texto legal, segundo a sua inter-
pretação literal.

Por fim, o próprio requisito legal invocado pela
própria decisão recorrida conflita diretamentcom
o texto legal, que prevê a realização da reserva
constituída com o resultado isento, para a compen
sação de prejuízos, circunstancias que obviamente
impede a interpretação de que a exclusão está li-
mitada ao lucro do exercício.

Note-se, ainda, que qualquer que seja a sorte do
recurso não há tributação que possa ser cobrada'
pois do contrário, se estariam tributando rendi-
mentos expressamente isentos que evidentenente não
é o caso, pois mesmo se fosse adotada a tese, da-
ta vênia, sem fundamento, da deci ão recorrida não
haveria afinal imposto a pagar".

n o relatório.
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VOTO— — —

Conselheiro AMADOR OUTERELO FERNANDEZ, Relator:

A matéria de que cuidam os presentes autos já é de

conhecimento dos integrantes desta Câmara, que, em reiterados jul

gados, têm entendido ser correto o procedimento adotado pelo sujei

to passivo a exemplo do que também vem decidindo a Egrégia Câmara'

Superior de Recursos Fiscais.

Nestas condições, como razão de decidir, adoto os

fundamentos constantes do Acórdão - CSRF/01-0.557solicitando a Se

cretaria da Primeira Câmara que se digne acostar aos autos cópia

do voto proferido pelo ex- Conselheiro Pedro Martins Fernandes na-

quele julgado, a fim de que passe a integrar o presente julgado co

mo se aqui transcrito estivesse para todos os efeitos legais.

Em face desses argA entos, dou provimento ao recur

so.

AMADOR O	 • n F '1\125NDEZ - PRESIDENTE E RELATOR.
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'VOTO_

Conselheiro PEDRO MARTINS FERNANDES, relator

O recurso especial interposto encontra abrigo no

artigo 49 e seu inciso II, do Regimento Interno desta Câmara Su-

perior de Recursos Fiscais — baixado, com a Portaria MF n9 434,

de 02.05.79 (que regulamentou o Decreto n9 83.304, de 28.03.79,

alterado pelo Decreto n9 89.892, de 02.07.84) e modificado pelas

Portarias MF n9 505, de 25.05.79, e n9 99, de 15.04.81 -- tendo

sido cumprido o prazo fixado no "caput" do artigo 59 do ' mesmo

Regimento.

O dissídio jurisprudencial está perfeitamente con-

figurado, na medida em que o decisório recorrido entendeu que,em

face do disposto no artigo 19, do Decreto-lei n9 1.892, •	 de	 .
16.12.81, modificado pelo artigo 29, do Decreto-lei n9 1.978, de

21.12.82, e pelo artigo 19, do Decreto-lei n9 2.041,de 30.06.83,:

	

.	 cabe a exclusão do lucro líquido, na determinação do lucro real,

da parcela do lucro auferido pela pessoa jurídica na alienação .

de imóveis de seu ativo imobilizado, ainda que o lucro 	 líquido ..

apurado no respectivo exercício social seja inferior àquela par-

cela, enquanto que o Acórdão indicado como divergente decidiu que

não cabe a exclusão desse lucro quando a empresa apura lucro lí-

quido negativo.	 .

	

No caso destes autos, em revisão interna de.	 sua,
declaração de rendimentos do exercício de 1983, período-base de .

1982, a contribuinte, do valor pleiteado como exclusão do lucro .

líquido,na demonstração do lucro real,a título de lucro auferido

na alienação de imóveis de seu ativo imobilizado, teve glosada

a parcela excedente ao lucro líquido apurado no respectivo exer-

cício social, em consequência do que o valor do excesso de reti-

radas declarado foi reduzido.	 .

Porque melhor interpretou e aplicou a legislação.

de regência, como a seguir se demonstrará, deve prevalecer o en-

—tendi	 _mento_adotadopelo_Acórdão_recorrido, como uniformizador d iO(/'

..

.	
.

,.	 .	 .	 .
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jurisprudência do Primeiro Conselho de Contribuintes e desta Cã.

• mara Superior de Recursos Fiscais.

Reformulando a posição adotada por ocasião do jul

gamento do recurso em que foi prolatado o , "decisum" apontado co

mo divergente, este Relatar, porque inteiramente aplicáveis ao

caso destes autos, adota os fundamentos do bem lançado voto pra

ferido pelo ilustre Conselheiro Amador Outerelo Fernández, no

Acórdão n9 101-76.054,prolatado pela egrégia Câmara "a quo" no

•julgamento do recurso n9 89.252, em sessão realizada em

27.08.85, que esgota a matéria e que, "maxima venha concessa"ra

seguir se transcreve:

"O Decreto-lei n9 1.892, de 16.12.81, após consig
nar na sua ementa que:

"Estimula a capitalização das empresas
mediante isenção de Imposto sobre a Renda so
bre lucros decorrentes da álienaçao de imo-
veis e de participações societárias,e dá ou-
tras providências."

estabelece:
-

"Art. 19 Para efeito de Imposto 	 sobre
a Renda, as pessoas jurídicas poderão ex-
cluir do lucro líquido, na determinação do
lucro real, o resultado obtido na venda de
bens imóveis ou na cessn- de participações 
societárias permanentes, desde que: -

I- . 0. imóvel conste registrado como ati-
vo imobilizado da pessoa jurídica vendedora
e a participação societária como investimen-
to, pelo menos desde 31 de dezembro de 1978;

II- no casó de imóveis, a venda se efe-
tive mediante instrumento público registrado
no cartório competente até 31 de dezembro de
1982;

III- no caso de participações societá-
rias permanentes, a cessão seja legalmente
formalizada até a meSma data indicada no
item anterior;

• IV- o pagamento do preço seja feito in-
tegralmente em dinheiro, no prazo máximo d

)

•
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3 (três) anos contados da data da celebra-
ção do contrato.

•

§ 19 Nas vendas ou cessões efetuadas a
prazo, no mínimo 20% (vinte por cento) do
preço deverão ser recebidos pela pessoa-jurí

.	 dica no ato da celebração do contrato, 30-i
(trinta por cento) nos 18 (dezoito) 	 meses

-	 Subseqüentes e os 50%(cinquenta por cento)res.	 _
tantes até o final do terceiro ano.

§ 29 Nas vendas ou cessões efetuadas
para recebiMento do preço após o término do
exercício social, a exclusão de que trata es
te artigo fica condicionada ã observância do
disposto no artigo 69 deste Decreto-Lei.

.§ 39 O lucro de que trata este artigo
constituirá reserva específica, que Somente
poderá ser utilizada para incorporação ao ca_
pitai ou absorção de prejuízos. 	 .

.§ 49 O aumento do capital social com
utilização da reserva constituída na forma
dó parágrafo anterior não será considerado .
reinvestimento para os efeitos da Lei 	 n9
4.131, de 03 de setembro de 1962, 	 alterada
pela Lei n9 4.390 (2), de 29 de agosto 	 de

- 1964.

	

§ 59 A reserva de que trata o § 39 não	 .
será computada para os efeitos do disposto
no artigo 65 do Decreto-Lei n9 1.598, de 26
de dezembro'de 1977.	 .

• .

§ 69 Aos aumentos de capital efetuados
com utilização da reserva de que trata o §
39 aplicam-se - as normas do artigo 63 do De-
creto-Lei n9 1.598, de 26 de dezembro 	 de .
1977.	 .	 .

Por sua vez, na Exposição de Motivos Intermi
.nisterial n9 388, de 07.12.81, os Ministros d-a-
Fazenda e da Secretaria de Planejamento da Presi-
dência da República, justificando o benefício fis
cal, consignam:

u Temos a honra'de . submeter ã elevada
apreciação de Vossa Excelência o anexo proje
to de decreto-lei que concede isenção do im-
posto de renda sobre os resultados obtidos 

. -pelas pessoas jurídicas na venda de bens imo-.
• veis, registrados em seu ativo imobilizado,e
de participações em outras sociedades, regis

(n".

	  -tradas-no-atávo-permanente.como investime r _

49
7

,	 .
.	 .
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1

	tos, pelo menos desde 31 de dezembro de 1978.	 [

2. A medida proposta envolve dois obje-
tivos principais: . o primeiro, de caráter eco
nómico e financeiro, tem em vista propiciar
condições favoráveis para que a pessoa jurí-
dica ~ente seu capital de giro próprio, re
duzindo seus custos e despesas operacionai -s-
e aliviando a pressão sobre a expansão do
crédito, fatos-que poderão apresentar refle-
xos positivos sobre os níveis de preços e so

• bre a política de combate á inflação; o se--:
gundo objetivo, de conotações sociais visa ã
desconcentração industrial com a conseqüente
redução do congestionamento urbano.

3. O caput do artigo 19 concede a isenção 
mencionada e os seus parágrafos contem dispo
sições que procuram evitar a ocorrência de
distorções prejudiciais aos objetivos que
se pretende alcançar. Com efeito, somente es
tão isentos os resultados obtidos na venda
de bens e de direitos registrados no ativo
permanente da pessoa jurídica há mais de
três anos, desde que o pagamento do preço se
ja_feita exclusivamente em_dinheiro, no pra-=
zo máximo de três anos a partir da celebra-
ção do contrato, no caso de imóveis, ou da
data em que a transferência das participa-
ções . societárias for legalmente formalizada.

4. O caput do art. 29 da minuta estabelece
que a isenção não se aplica quando o ganho 

	de capital for decorrente de operaç.5es reali	 •—
zadas entre controladora e controlada, entre
empresas sob controle comum, ou ainda, entre
a pessoa jurídica e o seu sócio ou acionis-
ta controlador, pessoa física ou grupo de
pessoas físicas, visando, com isso, impedir
a realização de negócios que desvirtuem os
objetivos 'da medida proposta."

O Decreto-lei n9 1.892/81, veio ainda a ter
seu alcance alterado pelos Decretos-leis:

a) n9 1.978, de 21.12.82, o qual em seu art.
29 dispôs:

"Art. 29 É acrescentado ao artigo 19 do De-
creto-lei n9 1.892, de 16 de dezembro de'
1981, o § 79 com a seguinte redação:

01)„,
"Art. 19 	

•

-2/

///-
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-

	

	 § 79 A exclusão do ganho de capital 
'prevista neste artigo será de:

a) 100% (cem por cento) se a venda de
imóvel ou a cessãO da participação societá-
ria permanente for efetivada até 30 de junho
de 1983; (grifos da transcrição)

b) 50% (cinquenta por cento), se a ven-
da do imóvel ou a cessão da participação so-
cietária permanente for efetivada a partir
de 19 de julho e ate 30 de setembro de 1983;.	

.
c) 25% (vinte e cinco por cento), se a

venda do imóvel ou a cessão da participação
societãria permanente for efetivada a partir
de 19 de outubro e ate 31 de dezembro	 de	 i

• 1983."
,

Na exposição de Motivos n9 257, de 21.12.82,
os Ministros da Fazenda e Chefe da Secretaria de

'Planejamento da Presidência da República, volta-
vam a declarar que: ,

"O artigo 19 da minuta prorroga o prazo
para utilização do benefício fiscal instituí • '
do pelo Decreto-lei n9 1.892, de 16 de dezeiri_
bro de 1981.

	

.0 Decreto-lei n9 1.892/81 isentou do im 	 .,
posto de renda, até 31 de dezembro de 1982,.

	

	 'os resUltados obtidos pelas pessoas jurídi-
cas na venda de imóveis e na cessão de parti
cipações societárias, que integrasse o ativo
peimanente delas. Esse Decreto-lei teve como,	 .	 objetivo incentivar as empresas a aumentar o 	 I
capital de giro próprio, permitindo-lhes re- 	 I
duzir custos e despesas operacionais, de mo-
do a aliviar a pressão sobre a expansão do
crédito."	

.

-
b) n9 2.041, de 30.06.83, o qual estabeleceu

no artigo 19, in verbis:
.	 i

"Art. 19 A exclusão do ganho de capi-
tal de que trata o artigo 19 do Decreto-Lei
n9 1.892, de 16 de dezembro de 1981, modifi-
cado pelo Decreto-lei 1.978 (2), de 21 de de
zembro de 1982, será de 100% (cem por cento)."

• se a venda do imóvel ou a cessão da partici-
pação societária permanente for 	 efetivada
até 31 de dezembro de 1983." 	 1

Da leitura desses dispositivos e de suas res
pectivas justificativas, bem como do preâmbulo do"
-questionado diploma legal -i-não-resta qualquer dú- --
vida que o objetivo do legislador foi isentar 	 Ci#d')7-

' 2.	 .	 .
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ganhos de capital obtidos na alienação de imóveis
e cessá° de participações societárias, atendidas
as condições e ressalvas que foram expressamente
estabelecidas.

Ora, se o objetivo foi isentar os ganhos de
capital obtidos na alienação de bens tacitamente
arrolados, além de ser irrélevante a forma proce-
dimental, também não há porque cogitar-se do even
tual resultado do éxercício, eis que a sua exis-
tência não foi levada ã categoria de pressuposto

• para o.gózo do benefício. Portanto, ã vista da
interpretação literal, o benefício não está condi 
cionado a que o alientante venha a ter lucro no
exercício social para que possa excluirdo resul-
tado ganho de capital.

• Do mesmo modo, segundo a interpretação teoló
qica, outra não é a conclusão, dado que não só os
fins visados e declarados pelo legislador*, 	 nas
exposições de motivos, mas também o consignado no •
preãi'cbulo do diploma legal em comento, quando reza
que .	 •

"Estimula a capitalização das empresas
mediante isenção do Imposto sobre a Renda so
bre os lucros decorrentes da alienação de
imóveis e de participações societárias, ..."
(grifos da transcrição)

não deixa qualquer dúvida sobre os objetivos da
lei.

Alega-se que se o dispositivo legal estabele
ce que o ganho de capital deve ser excluído 	 do"

• lucro líqüido do eXercicio, seria indispensável
que a empresa tivesse lucro igual ou superior ao
ganho de capital para que pudesse beneficiar-se
do incentivo, bem como, devendo com esse ganho de
capital constituir-se uma reserva de lucros, não
teria sentido falar-se em reserva se a empresa,no
conjunto de suas operações, teve prejuízo e, fi-
nalmente, que tal interpretação nenhum prejuízo
acarretaria ã pessoa jurídica, pois, de qualquer
forma, ela não pagaria tributo no exercício.	 *

Esses argumentos, todavia, como a seguir se
demonstrará, são totalmente improcedentes e não
resistem a uma análiseisenta do diploma interpre
tando.

Com efeito, na legislação do Imposto de Ren-
da inexiste a expressão "prejuízo líquido", como
a antítese do termo "lucro liquido'. A expressão f
lucro líquido, perante a legislação do tributo, -

•

•

•



„.
3

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL	 Processo n9 13855/000.469/84-94	 29.

Acórdão n9 CSRF/01-0.557

segundo definição textual do art. 69, § 19, do De-
creto-lei n9. 1.598, de 26.12.77, reproduzida no
art. 155, do Regulamento do Imposto sobre a Ren-
da, aprovado pelo Decreto número 85.450, 	 de
04.12.80:

• "a soma algébrica do lucro operacional (art.
• 11), dos resultados não operacionais, do sal

do da correção monetária (art. 51) e das par
ticipações, e deverá ser determinado com ob-
serváncia dos. preceitos da lei comercial.”

Ora, se o lucro liquido e a soma algébrica,
ou seja, a reunião de elementos .positivos e nega-
tivos: fácil é concluir que ele tanto poderá ser
positivo como negativo, bastando que os componen-
tes negativos tenha predominãncia.

Assim, além de ser fácil concluir, prelimi-
narmente, não ser verdadeiro que a expressão lu- .
cro líquido, signifique que a empresa venha a ter
resultado' positivo na exercício, também se deve
observar que, no sistema da legislação do Imposto
sobre a Renda, quando a lei estabelece que deter-
minada parcela não deverá compor o lucro real --
antes da vigência do Decreto-lei número 1.598/76

	

denominado de lucro tributável -- em razão de ser	 -
não tributável ou isento (como ocorre; no caso,
com o ganho de capital decorrente da venda de
bens imóveis ou na cessão de participações socie-
tárias permanentes) se ela integrou a soma algé-
brica do lucro líquido, dele deverá ser excluído,
como dispõe o art. 388, inciso II RIR/80, in ver
bis:

•

"Art. 388 - Na determinação do lucro 
real, poderão ser excluídos do lucro liquido 
do exercício: (grifamos)

Ir- os resultados, rendimentos,receitas
e quaisquer outros valores incluídos na apu-
ração do lucro líquido do exercício que, de
acordo com este Regulamento, não sejam compu 
tados no lucro real;" (grifamos)

*

Pois bem, se os ganhos de capital obtidos na
venda de imóveis ou na cessão de participações são
objeto de contabilização e, na condição de resul-
tados não operacionais (Decreto-lei n9 1.598/77,
art. 31, e RIR/80, art. 317) integram a soma algé
brica do lucro líquido, dele deverão ser exclui-
dos.

•

De igual modo acontece com o lucro na vend C.r1

•
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•
•

de ações em :tesouraria, nas doações e nas subven-
ções para investimento, decorrentes de isenções
oú reduções de tributos concedidos pelos Estados.

Aliás, cabe salientar que, a exemplo do que
ocorre com os ganhos de capital obtidos na aliena
ção de imóveis ou na cessão de participações so-
cietárias permententes, tanto as doações, como as
subvenções para investimento, além de não É-é-rem

• computadas na determinação do lucro real, a lei •

as inclui entre os "resultados não operacionais"
(art. 344 do RIR/80), e, também, coincidentemen-
te, somente poderão ser utilizados para absorver
prejuízos ou serem incorporados ao capital so-
cial.

•

Do mesmo modo, também são excluídos do lucro 
líquido, os juros sobre investimentos de obras em
andamento da empresas concessionárias de serviços
públicos de telecomunicações (RIR/80, art. 388,pa
rágrafo único, alínea "a") e os rendimentos de
partes beneficiárias tributadas na pessoa jurídi-
ca distribuidora dos rendimentos (conforme Pare-
cer Normativo n9 59/76).

Ora, em nenhum desses casos se indaga se a
sociedade tem lucro ou prejuízo, em razão de a
lei não estabelecer tal condição. Deste modo, tam
bém a interpretação sistemática não ampara os que
querem condicionar o beneficio à existência do lu
cro líquido "positivo".

O argumento de que não teria sentido consti
• tuir-se uma reserva de "lucros" se a empresa no

conjunto de operações teve prejuízo no exercício,
igualmente não é verdadeira, porque, na realida-
de, embora a'reserva tenha uma origem no lucro de
urna operação, a lei não a trata como tal. Ao con-
trário, trata-se de uma reserva fiscal, reserva
"específica" como a batizou a lei (art. 19 - , .§ 39,
do Decreto-lei n9 1.892/81, e Decreto-lei número
1.978/82, art. 19).

A reserva específica constituída como ganho
de capital obtido na venda de imóveis ou na ces-
são de participações societárias permanentes, as-
sim como ocorre cóm a reserva constituída com as
doações e as subvenções para investimento,já men-
cionados, a lei não lhe dá o tratamento de reser-
va de lucros e sim de reserva de capital.

Já.vimos que o lucro obtido na venda de bens
• imóveis, de que trata.o artigo 19 do DL 1.892/81,

constituirá: -reservaesoecífica, que somente poderá L
_ - - _ _ ser utilizada para incorporação ao capital ou a wq
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•

• sOrção de prejuízos (§ 39 do referido artigo 19).

Uma das características das "reservas de ca-
pital" é exatamente a sua especificidade; confor-
me se pode observar do § 19 do artigo 182 da Lei

• n9 6.404/76. Outra característica é a sua utiliza
• ção restrita (vide art. 200' da mesma Lei n9 6.4047

• /76). ,

A utilização dessa reserva para aumento do
capital social,'segundo § 49 do ártígo 19 do DL
1.892/81, não será cOnsiderado reinvestimento pa-
ra os efeitos da Lei n9 4.131/62.

Isto significa, em última análise, que o lu-
cro isento não será considerado como tal ( ou
ja, lucro do exercício social ou parte dele.Quais
os motivos? Esse lucro é específico, ele é isen-
to, a Reserva que o conduz não pode ser 	 tomada
como uma "Reserva de Lucro". 	 •

. Ainda tem mais.. Pelo § 59 do artigo 19	 do
DL n9 1.892/81, essa reserva não será computada
para os efeitos: do disposto no artigo 65 do DL
1598/77. Esse dispositivo legal trata da tributa-
ção do imposto na fonte, incidente sobre o montan

• te dos lucros acumulados e das reservas de lucro -s-
que exceda ao valor do capital social' realizado
das companhias.

Finalmente a remissão no art. 19, § 69, do
DL 1892/81, ao art. 63 do Decreto-lei n9 1.598/77
implica em dizer que se a pessoa jurídica, dentro
dos 5 anos subseqüentes ã data da incorporação de

• lucros ou reservas, restituir capital social aos
• sócios ou ao titular, mediante redução do capital
• Social ou, em caso de liquidação ( sob a forma de

partilha do acervo líquido, o capital restituído
considerar-se-á lucro ou dividendo distribuído,su
jeito, nos termos da legislação em vigor, ã tribu
tação na fonte ou na declaração de rendimentos,cU

• mo rendimento dos sócios, acionistas ou do
lar.

• Saliente-se que o ganho de capital de que es
tamos tratando, como ocorre com as demais reseF
vas atípicas, que se constituem de verbas especí-
ficas, isto é, que não tem origem no	 resultado
global das operações da sociedade, mas sim de um
ingresso individualizado pode ser transferido di
retamente para a RESERVA ESPECIFICA, sem passar
pelo resultado final do exercício social, ã seme-
lhança do que ocorre com as subvenções para invesd
timento e as doações, sendo inclusive o caminh

•

•

•

• Á
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,
-

	

	 mais direto e mais técnico, contabilmente falando.
Na declaração de rendimentos, para atender ao con
trole objetivado pelo DL 1.892/81, far-se-á 	 C--)• 5	 trânsito simbólico do lucro pelo resultado 	 do
exercício social.

.	 .
Aliás, tal sistemãtica . é inteiramente compa-

tível com o destino final estabelecido para re-
serva específica: absorção de prejuízos (inclusi-
ve do próprio exercício, eis que seria *ilógico
imaginar-se que pudesse destinar-se ã absorção de
prejuízos passados e futuros e não aos presentes).•

Ainda facilita o cálculo da correção monetá-
ria, visto que o ganho de capital é apurado dedu-
zindo-se do valor da venda o valor residual devi-
damente atualizado até o momento da venda. A par-.

	

	 tir desse momento o valor correspondente (esteja
ele em Caixa ou em outra espécie de circulante) é ,corrigido através da conta de reserva específica,
conforme já decidiu a Egrégia Câmara Superior de
Recursos Fiscais, em caso análogo (Acórdão 	 n9	 1
CSRF/01-0.469, de 27.08.84).

.	 ,,

	

.	 ,Finalmente, o terceiro argumento contrário ã
concessão- do benefício na hipótese de o resultado •
do exercício não ser igual ou superior ao ganho
de capital que a lei autoriza a excluir, ou seja:
o de que inexistindo lucro líquido positivo a pes
soa jurídica não seria prejudicada, vez que * j-a.
não pagaria imposto de renda, além de ilusório,
fraudaria o objetivo do legislador e criaria dis-
tinção entre a pessoa jurídica rentável e não ren_
tável, prejudicando esta última. 	 .

•
.	 .

Em primeiro lugar, porque não é o resultado
* do exercício (lucro líquido) por si só, que nos
vai dizer se a pessoa jurídica pagar-á—ou não im-
posto de renda no exercício. A pessoa jurídica po_
de ter um lucro líquido negativo, no entanto, em *
razão do montante das adições, sujeitar-se-á - ao
imposto incidente sobre o lucro real apurado no
exercício.

Em segundo lugar, o objetivo da lei de "esti
mular a capitalização das empresas mediante isen-

.	 cão do Imposto sobre a Renda', como declara	 a ,
ementa da lei que estabeleceu o incentivo também
ficaria frustrado. A uma, porque a empresa defici
tãriao ante a impossibilidade de obter o benefí-
cio fiscal,não atenderia ao chamado do governo pa
ra vender parte do seu ativo e, em conseqüência,

. também nem "aumentaria o seu capital de giro" ,nem
Aliviaria "a pressão sobre a expansão do crédi- d

4`Áto", objetivo final visado pelo legislador;a duas

c..

• /
/ .

ii
• •	 '	

/
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porque com a nova -condição de existência de lucro
no exercício (não estabelecida no texto legal, co
mo já demonstrado), a capitalização da empresa,me -

diante a economia do imposto, não se materializa-
ria, vez que, ainda que não se concretizasse . a hi
pótese descrita no parágrafo anterior a pessoa
rídica perderia o direito de, no futuro, compen-
sar prejuízos equivalentes ao ganho de capital que

• a lei autoriza a excluir do lucro líquido (seja
ele positivo ou negativo), pagando, em conseqüên-

 cia, o imposto de renda, sobre o valor que a lei•
dispensou.

Por derradeiro,a interpretação contrária aque
sustentamos, além de impor a compensação de pre-

• juízos, isto é, retirar uma das alternativas pre-
• vistas em lei para o destino da reserva, ainda es

tabeleceria tratamento fiscal distinto, premiando
a empresa superavitária, em prejuízo da mais ca-
rente, pois a empresa hipossuficiente pagaria tri
buto ou deixaria de ter o direito a compensar pr -e-

juízos em montante equivalente (o que dá na mesma)
sobre o resultado incentivado, enquanto a hipersu
ficiente seria beneficiada com o favor fiscal. -

	

.	 •
Verdadeiro contra-senso.

Não se diga que a interpretação que sustenta
mos implica em qualquer novidade, dado ser
exatamente igual a que pacificamente foi dispensa
da pela Administração Tributária ao incentivo es-

tabelecido pelo . Decreto-lei n9 1.260/73, alterado
pelo Decreto-lei n9 1.493/76, com vigência 	 ate
31.12.78, benefício este em todo semelhante ao es
tabelecido no Decreto-lei n9 1.892/81, e que, po -r-

tanto, lhe serve de precedente, dado tratar-se de
reedição do benefício, porém sem a possibilidade
dos abusos cometidos na vigência daquele diploma,
em face das ressalvas que o novel diplOma acerta- •
(lamente estabeleceu.

Dispunha o Decreto-lei n9 1.260, de 16 de fe
vereiro de 1973, ipsis litteris:

"Art. 19 -- Serão excluídos do lucro real 
da pessoa jurídica ou da empresa individual
para o$ efeitos da tributação do imposto de
renda, os resultados decorrentes da aliena-
ção de imóveis que integrem o ativo imobili-.
zado, desde que sejam incorporados ao capi-
tal, no prazo máximo de 06 (seis) meses, con

• tado da data que se seguir ao efetivo recebi
mento do preço da alienação.

_ §-19	 Opscionalmentei-os-lucros-de que tr

/
_	 _
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ta este artigo poderão aplicar-se na amorti-
zação de prejuízos apurados em balanço.

§ 29 -- 	(omissis) 
•

§ 39	 Enquanto não forem incorporados ao
capital ou utilizados na amortização de'pre

• juízos, os lucros decoi-rentes da alienação 
de imóveis deverão permanecer contabilizados
a crédito de conta de reserva específica" (gri
fej).

Ora, o conceito de lucro real na vigência do
Decreto-lei n9 1.260/73 era o mesmo do lucro 11- 
quido estabelecido pelo Decreto-lei n9 1.598/77
e, isto quem o afirma é a própria Administração
Fiscal no Plantão Fiscal PJ - de 1982, in
bis:

"102. O que deve ser entendido por "Lucro Real"
e "Lucro Tributável"?

-- A expressão "Lucro Real" coincidia,	 no
.

	

	 RIR/75, com lucro contábil, sendo este o
ponto de partida para a antiga definiçãO
da base de cálculo do Imposto de Renda. .
Com o advento do Decreto-lei	 número
1.598/77, a expressão "Lucro Real" passou

• a significar o próprio lucro tributável,
-	 sendo o lucro contábil denominado "lucro

líquido".

No mesmo sentido, declara o ilustre Conse-
lheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, no magnifi
co voto que profériu por ocasião do julgamento d-çi
Recurso n9 89.103, acolhido à unanimidade, ver-
bis:

"Deve-se lembrar que o lucro real, na
cOnceituação legal da época, corrèsponde exa •
tamente ao lucro líquido de hoje, conceitos
da lei fiscal que significam o mesmo que lu-
cro contábil.

-
A isenção concedida pelos dois mandamen

tos legais sé formaliza igualmente, isto 67

pela exclusão do resultado não operacional 
(resultado eventual, anteriormente)obtido do
lucro contãbil, visando escoimar do lucro
real (tributável, antigamente) o resultado.

. positivo da operação.

No entanto, jamais a administração fis-.
cal questionou a formação da reserva especí-
fica "com os lucros da alienação de imóveis" ,,,
quando-o-lucro-real-(1=o líquido) fosse i
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ferior àquele resultado. E simplesmente por
que, como bem salienta o voto dirigente d.C).-
Acórdão CSRF/01-0.469, o lucro apurado na
alienação de imóvel, nas condições prescri-
tas no Decreto-lei n9 1.260/73, tinha desti-
nação específica, diferentemente do resulta-
do normal apurado anualmente pelas pessoas
jurídicas, de destinação indefinida."

Portanto, apelando-se para a chamada inter-
pretação histórica, também não se chega a conclu-
sa() diversa do ocorrido com a literal, teleológi-
ca e sistemática-

Observe-se, por fim, que os Manuais de Orien
tação de PJ, dos exercícios questionados, e 	 os
plantões fiscais nenhuma restrição trazem. 	 Toda
a celeuma foi criada pelo Ato Declaratório 	 n9
- CST - 08 de 14.03.83.

Como escreveu o Conselheiro CARLOS ALBERTO
GONÇALVES NUNES (idem, ibidem):

'"A formação dessa reserva decorre de
disposição legal, e, por isso mesmo, indepen
de do resultado final do exercício,	 sendo •
constituída quando da apuração do lucro e na
época da alienação ou cessão.

.A objetividade jurídica sob o aspecto
econômico é estimular o reforço do capital
de giro com os lucros obtidos da desativação
do capital fixo. A formação de reserva é um
meio de se assegurar esse fim, evitando a
distribuição desses lucros ou a sua alocação
em outros fins. Pretender que os recursos
acantonados por força de lei sejam lançados
primeiro à vala comum de apuração de lucros
e prejuízos para, em havendo sobras, compor-
-se a reserva é mitigar o comando da lei por
meio de um procedimento geral de formação de
reservas que ela quis de pronto atalhar.

A lei fiacal modifica a lei societária
para realizar os seus desígnios e o regula-
mento do imposto de renda está cheio de exem
plos nesse sentido, mormente no capítulo de -à-
tinado aos Resultados não Operacionais -- Se"
ção I, dos Ganhos e Perdas de Capital (art.-
317 a 344) onde se dispõe especificamente so
bre classificação de contas, apuração de re-
sultados e destinação específica.

Assim, ao dispor sobre formação de re-4
serva específica por conta de resultado pr

;Y/



SERVIÇO PODLICO FEDERAL	 Processo n9 13855/000.469/84-94 	 36.

Acórdão n9 CSRF/01-0.557 „

-
duzido por uma operação específica para fins
específicos, o Decreto-lei n9 1.892/81 	 não	 !,
está fazendo outra coisa senão alterar re-
gras gerais da técnica contábil para tornar ,
factível o seu comando. O Direito põe a con-
tabilidade a seu serviço." 	 .

,
Por outro lado, quando a lei fiscal res ,. • tringe os efeitos de benefícios concedidos,U

faz de modo expresso e, na espécie, isso não
aconteceu, e, assim, não se pode estabelecer.

• a restrição pretendida pela autoridade Lis-
cal. A lei tributária é necessária e sufici-
ente ã outorga da isenção; necessária na me-
dida em que somente ela poderá conceder o be
nefício e estabelecer as condições para 	 5

• seu exercício, e, suficiente,porque nenhum „
outro pressuposto ou limitação de qualquer ,
espécie poderá ser adicionado pela autorida-
de administrativa, ã sombra dela. Por isso,a
legislação tributária, que disponha sobre a

Ioutorga de isenção deve ser interpretada li-

	

teralmente, segundo prescrição expressa da	 .
lei nacional (C.T.N. artigo 111,inciso II)".-

De há muito nos ensinaram os mestres da exe -- •

	

gese que, onde a lei não distingue, restringe ou 	 „!
condiciona, ao interprete é vedado fazê-lo,	 sob

	

pena de o hermeneuta assumir o papel do legisla- 	 .:
.	 dor e assim estabelecer novas regras 	 jurídicas,

sem competência para tal.	 1
.	 •

„Pois bem, a leitura dos diversos dispositi-
vos do diploma interpretando nos mostra ser ele
abundante em restrições e ressalvas; em nenhuma;
porém, se estabeleceu que o benefício fiscal .de-
penderia da existência de lucro líquido positivo 
no exercício.

E

	

.	 .
Concluindo,a ausência de lucro líquido ppsiti

vo no exercício não impede que a apelante goze da
benefício fiscal."

„

	

Em função do decidido neste Acórdão, o valor do 	 [

	

excesso de retiradas a ser considerado é o declarado pela con-	 r

tribuinte.	 . .

Diante de todo o exposto, e de tudo o mais 	 que ,
dos autos consta, voto no sentido de se negar provi nto ao re

curso especial interposto pela FAZENDA NACIONAL:*

	

Z	

,

, .	 _._.!
BrasililD.	 in0

~
de setembro de 1985_
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